
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0000675-91.2008.815.0000.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Demandante : Banco Schahim S/A. 
Advogados : Francisco Arcelino F. Calado e José Edgard da Cunha Bueno

  Filho.
Demandada : Maria Bela da Conceição
Advogado : Lítio Tadeu Costa Rodrigues dos Santos..

AÇÃO  RESCISÓRIA.  INSUFICIÊNCIA  DAS
CUSTAS  E  DO  DEPÓSITO  PRÉVIO.
AUSÊNCIA  DE  CUMPRIMENTO  DE
DETERMINAÇÃO  DE  COMPLEMENTAÇÃO
APÓS  O  JULGAMENTO  DE  PROCEDÊNCIA
DA  IMPUGNAÇÃO  AO  VALOR  DA  CAUSA.
INDEFERIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
ARTS. 284, PARÁGRAFO ÚNICO, 490, INCISO
II E 267,  INCISO I,  TODOS DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.   CONDUTA  DESIDIOSA
DO  DEMANDANTE  QUE  NÃO  CONDUZ  À
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART.
488,  INCISO II,  DO DIPLOMA PROCESSUAL
CIVIL.  PRECEDENTE  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  EXTINÇÃO  DO
FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

-  Com  a  modificação  do  valor  dado  à  causa,  em
demandas rescisórias, não só a questão da quantia das
custas, mas também do depósito prévio a que alude o
art. 488, inciso II, do Código de Processo Civil, resta
maculada pela necessidade de retificação do montante
atribuído à causa pelo demandante, haja vista que a
multa  rescisória  especialmente  estabelecida  como
requisito da peça de ingresso é calculada à base de
5% (cinco por cento) sobre o valor da causa.

- A atitude desidiosa do autor da rescisória que, muito
embora  intimado,  não  complementa  os  valores
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referentes  às  custas  e  ao  depósito  prévio,  enseja  a
insuficiência  dos  montantes  apresentados  como
quitados, devendo-se, pois, reconhecer a existência de
óbice ao prosseguimento da ação.

-  Uma vez verificada a insuficiência das custas e do
depósito prévio exigido para demanda rescisória, em
decorrência  do  descumprimento  da  parte  autora  na
complementação  dos  valores  respectivos  após  o
julgamento da Impugnação ao Valor da Causa, há de
ser  indeferida  a  petição  inicial, extinguindo o  feito
sem  resolução  de  mérito,  com  fulcro  no  art.  490,
inciso II, c/c o art. 267, inciso I, ambos do Código de
Processo Civil.

-  O Superior  Tribunal  de  Justiça  já  consignou  a
impossibilidade  de  o  julgamento  realizado  com
fundamento  na  ausência  de  complementação  do
depósito  prévio  conduzir  à  aplicação  da  multa
prevista no art. 488, inciso II, do Código de Processo
Civil, asseverando que a única sanção que pode ser
imposta ao autor, pelo não recolhimento da diferença
do depósito, é  a do indeferimento do processamento
da ação rescisória e sua extinção sem resolução do
mérito (STJ - AgRg na AR: 3223 SP 2004/0176753-8,
Relator:  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Data  de
Julgamento:  10/11/2010,  S2  -  SEGUNDA SEÇÃO,
Data de Publicação: DJe 18/11/2010).

Vistos.

Trata-se de Ação Rescisória ajuizada pelo Banco Schahin S/A,
objetivando a revisão do julgado que resolveu a Ação Declaratória tombada
sob o  nº  05720080006752,  ajuizada  por  Maria Bela da Conceição e  que
tramitou perante a Vara Única da Comarca de Pedras de Fogo/PB.

Após o julgamento da impugnação ao valor da causa, cuja cópia
da decisão consta às fls. 251/255, foi determinada a intimação da parte autora
a fim de complementar, no prazo 05 (cinco) dias, o recolhimento das custas e
do depósito de que trata o art. 488, inciso II, do Código de Processo Civil, com
a  advertência  da extinção  sem  resolução  de  mérito,  em  caso  de
descumprimento. 

Apesar de devidamente intimado, o autor deixou transcorrer o
prazo para a complementação determinada (fls. 260).

É o relatório.

DECIDO.
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Primeiramente  cumpre  registrar  a  nulidade  da  Decisão
Monocrática  de  fls.  222/225,  ocasionada pela  verificação de uma nulidade
absoluta  na  intimação  do  Banco  demandante  quanto  à  Decisão  que  havia
resolvido o incidente de Impugnação ao Valor da Causa.

Uma vez sanado o referido vício, republicando-se a decisão que
resolveu  a  impugnação ao  valor  da  causa,  prosseguindo-se  com  o  trâmite
ordinário da demanda, há de se analisar a atual situação processual na qual se
encontra a presente ação rescisória a partir dos eventos verificados da fls. 250
em diante.

Pois  bem,  como é  cediço,  para  que  uma demanda rescisória
tenha seu trâmite ordinariamente impulsionado, há de se estarem presentes os
pressupostos de admissibilidade, proporcionando o desenvolvimento válido e
regular do processo.

Nesse  âmbito,  a  petição inicial  da ação rescisória  deve  estar
revestida dos requisitos legais estipulados nos arts. 282 e 283 do Código de
Processo Civil,  bem como não consubstanciar uma das situações elencadas
pelo art. 295 do Diploma Processual Civil, sob pena de, não sendo possível ou
não sendo concretizada a correção do defeito, extinção do feito sem resolução
meritória, por indeferimento da peça de ingresso.

Assim,  o  legislador  processual  civil  condiciona  o
prosseguimento de uma demanda à circunstância de que a petição inicial se
apresente com o conteúdo e forma minimamente exigidos em lei, além de ser
acompanhada dos documentos indispensáveis à propositura da ação, dentre os
quais  se  encontra  a  demonstração  do  correto  pagamento  das  custas,  seja
previamente  ao  ingresso  da  demanda,  seja  após  o  início  desta  quando  se
verifica a necessidade de complementação.

Sobre o tema, especificamente em relação ao descumprimento
do despacho que ordenou a complementação de custas em razão da retificação
do  valor  da  causa,  afirmando,  inclusive,  a  desnecessidade  da  intimação
pessoal, confira-se o seguinte julgado:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  PROCESSO  EXTINTO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  PETIÇÃO  INICIAL
INDEFERIDA.  EMBASAMENTO  EM  AUSÊNCIA
DE  DOCUMENTO  INDISPENSÁVEL  À
PROPOSITURA  DA  AÇÃO,  DESCUMPRIMENTO
DE  DETERMINAÇÃO  DE  RETIFICAÇÃO  DO
VALOR DA CAUSA E DE COMPLEMENTAÇÃO DE
CUSTAS PROCESSUAIS. APELAÇÃO. PRESENÇA
DOS  PRESSUPOSTOS  DE  ADMISSIBILIDADE.
INTIMAÇÃO  PESSOAL  PREVISTA  NO  §  1º  DO
ART.  267,  DO  CPC.  DESNECESSIDADE.
PRECEDENTE  JURISPRUDENCIAL.
IRRESIGNAÇÃO  IMOTIVADA.  RECURSO
IMPROVIDO”.
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(TJ-BA - APL: 00066242720088050113 BA 0006624-
27.2008.8.05.0113,  Relator:  Lícia  de  Castro  L.
Carvalho, Data de Julgamento: 03/12/2013, Quarta
Câmara Cível, Data de Publicação: 04/12/2013)

Com  a  modificação  do  valor  dado  à  causa,  em  demandas
rescisórias, não só a questão da quantia das custas, mas também do depósito
prévio a que alude o art. 488, inciso II, do Código de Processo Civil, resta
maculada pela necessidade de retificação do montante atribuído à causa pelo
demandante,  haja  vista  que  a  multa  rescisória  especialmente  estabelecida
como requisito da peça de ingresso é calculada à base de 5% (cinco por cento)
sobre o valor da causa.

Assim,  a  atitude  desidiosa  do  autor  da rescisória  que,  muito
embora  intimado,  não  complementa  os  valores  referentes  às  custas  e  ao
depósito  prévio,  enseja  a  insuficiência  dos  montantes  apresentados  como
quitados,  devendo-se,  pois,  reconhecer  a  existência  de  óbice  ao
prosseguimento da ação.

Nesse  mesmo  sentido,  em  situação  idêntica à  dos  autos,  o
próprio Superior Tribunal de Justiça afirmou que a insuficiência do depósito
prévio motiva o indeferimento da inicial, conduzindo à extinção da demanda
sem apreciação do mérito,  nos termos do art.  267,  inciso I,  do Código de
Processo Civil. A respeito, confira-se o seguinte aresto: 

“PROCESSO  CIVIL.  DECISÃO  PROFERIDA EM
INCIDENTE  PROCESSUAL.  PUBLICAÇÃO
TAMBÉM  NA  AÇÃO  PRINCIPAL.
DESNECESSIDADE.  AÇÃO  RESCISÓRIA.
DEPÓSITO  PRÉVIO.  AUSÊNCIA  DE
COMPLEMENTAÇÃO.  INDEFERIMENTO  DA
PETIÇÃO  INICIAL.  EXTINÇÃO  DA  AÇÃO  SEM
APRECIAÇÃO  DO  MÉRITO.  INTIMAÇÃO
PESSOAL  DA  PARTE.  DESNECESSIDADE.  1.
Inexiste  dispositivo  legal  ou  princípio  geral  de
direito o qual imponha – ou mesmo recomende – que
decisões proferidas em incidentes processuais sejam
noticiadas também nos autos principais. Incumbe ao
advogado acompanhar com igual diligência todos os
seus processos, não apenas as ações principais, mas
também as medidas a elas correlatas, como é o caso
da impugnação ao valor da causa, que tem reflexo
direto  e  determinante  no  próprio  deferimento  da
petição inicial.  2.  Deve-se,  na medida do possível,
simplificar  o  trâmite  do  processo,  livrando-o  de
óbices e burocracias que possam transformar a ação
em terreno incerto, repleto de armadilhas. Todavia, a
mitigação  de  regras  processuais  cede  frente  à
necessidade de proteção de direitos fundamentais da
parte  contrária,  como  o  devido  processo  legal,  a
paridade de armas e a ampla defesa. 3.  De acordo
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com o art. 490 do CPC, a falta ou insuficiência do
depósito  prévio motiva o indeferimento  da petição
inicial,  conduzindo  à  extinção  da  ação  rescisória
sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, I,
do CPC, situação que dispensa a prévia intimação
pessoal  da  parte,  visto  que  o  §  1º  desse  mesmo
dispositivo legal somente exige essa providência nas
hipóteses  dos incisos II e III.  4.  Agravo a que se
nega provimento”.
(STJ  -  AgRg  na  AR:  3223  SP  2004/0176753-8,
Relator:  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Data  de
Julgamento:  10/11/2010,  S2  -  SEGUNDA SEÇÃO,
Data de Publicação: DJe 18/11/2010).

Dessa forma, uma vez verificada a insuficiência das custas e do
depósito  prévio  exigido  para  demanda  rescisória,  em  decorrência  do
descumprimento da parte autora na complementação dos valores respectivos
após o julgamento da Impugnação ao Valor da Causa, há de ser  indeferida a
petição inicial, extinguindo o feito sem resolução de mérito, com fulcro no art.
490, inciso II, c/c o art. 267, inciso I, ambos do Código de Processo Civil.

Há de se ressaltar que, no aresto acima colacionado, o Superior
Tribunal de Justiça, além de extinguir o feito nos moldes acima explicitados,
ainda  consignou  a  impossibilidade  de  o  julgamento  realizado  conduzir  à
aplicação da multa prevista no art. 488, inciso II, do Código de Processo Civil,
asseverando  que  a  única  sanção  que  pode  ser  imposta  ao  autor,  pelo  não
recolhimento da diferença do depósito, é o indeferimento do processamento da
ação rescisória e sua extinção sem resolução do mérito.

Confira-se, a respeito,  a passagem do voto condutor de autoria
da Ministra Nacy Andrighi:

(...)Em 09.08.2010 foi publicada na imprensa oficial
a decisão relativa à impugnação ao valor da causa,
julgando-a procedente, para atribuir à causa o valor
de  R$2.232.857,02  e,  por  via  de  consequência,
determinando  à  instituição  financeira  autora  que
procedesse ao recolhimento da complementação do
depósito previsto no art. 488, II, do CPC (fls. 44/45,
apenso). 
Entretanto,  a  despeito  do  trânsito  em  julgado  da
decisão supra (fl. 47, apenso), o banco se manteve
inerte, deixando de recolher as mencionadas custas
(fl. 48, apenso). 
Saliento  por  oportuno,  que  essa  situação  não
conduz à aplicação da multa prevista no art. 488, II,
do  CPC,  tendo  em vista  que  não  preenchidas  as
exigências legais para a respectiva incidência. 
Nesse sentido, no julgamento de hipótese análoga à
dos autos, este STJ decidiu que 'não se pode obrigar
o  autor  a  promover  o  recolhimento  da  diferença
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entre  o  valor  atribuído  e  o  valor  fixado
judicialmente, nem a título de custas, nem a título de
multa  a ser  revertida  para  a  parte  contrária (art.
488, II, CPC), porque a única sanção que poderia
lhe ser imposta pelo não recolhimento da diferença
do depósito, que é prévio seria o indeferimento do
processamento  da  ação  rescisória  e  sua  extinção
sem  julgamento  de  mérito'  (EDcl  no REsp
230.55/MA,  3ª  Turma,  minha  relatoria,  DJ  de
05.03.2001). 
Forte nessas razões, com supedâneo nos arts.  284,
parágrafo  único,  e  490,  II,  do  CPC,  indefiro  a
petição  inicial,  julgando  o  processo  extinto  sem
apreciação do mérito, nos termos do art.  267, I, do
CPC. (STJ - AgRg na AR: 3223 SP 2004/0176753-8,
Relator:  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Data  de
Julgamento:  10/11/2010,  S2  -  SEGUNDA SEÇÃO,
Data de Publicação: DJe 18/11/2010). (grifo nosso).

Por tudo o que foi exposto, com fulcro no art. 127, inciso X, do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba,  INDEFIRO a petição
inicial,  fundamentado nos arts. 284, parágrafo único,  490, inciso II,  e 267,
inciso I, todos do Código de Processo Civil.

Condeno ainda o Banco demandante ao pagamento de custas e
despesas processuais, bem como aos honorários advocatícios, que arbitro em
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fundamento no art. 20, §4º, do Código de
Processo Civil.

P.I.

João Pessoa, 23 de setembro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
        Desembargador Relator  
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